
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.232 - SC (2015/0289823-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA HELENA AZEVEDO 
ADVOGADO : MARIA SALETE HONORATO E OUTRO(S) - SC011270 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA NON 
REFORMATIO IN PEJUS. 
1. A decisão agravada contém equívoco quanto à avaliação do recurso 
especial, pois não deveria ter sido conhecido, por não ter enfrentado 
o fundamento do acórdão recorrido de que o feito não trata de 
revisão de renda inicial, mas de renda mensal, o que afastaria a 
incidência do art. 103 da Lei n. 8.213/1991. Súmula 283/STF.
2. Sendo o INSS o único recorrente, não se pode agravar sua 
situação, em respeito ao princípio da non reformatio in pejus. 
Precedente.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
 

  

Brasília, 06 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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